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4 — O pagamento da coima não dispensa o infrator do dever de 
reposição da legalidade.

5 — Às contraordenações estabelecidas na Lei n.º 97/88 e no Decreto-
-Lei n.º 105/98 são aplicáveis as coimas ali expressamente previstas, a 
cujo produto se aplicarão as regras de repartição respectivas.

6 — O produto das coimas referidas no n.º 2 do presente artigo reverte 
para o município, ainda que sejam cobradas em juízo.

Artigo 36.º
Sanções acessórias

Sem prejuízo das expressamente previstas nos diplomas referidos 
no n.º 5 do artigo anterior, quando a gravidade da infração e a culpa do 
infrator o justifique pode ser determinada a aplicação de sanção acessória, 
nos termos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, 
na redação em vigor ao momento da aplicação da coima.

Artigo 37.º
Responsabilidade solidária

São considerados solidariamente responsáveis pelas contraordenações 
instauradas por violação das normas constantes no presente Regula-
mento, aquele a quem aproveita a publicidade, o titular do meio de 
difusão ou suporte publicitário.

Artigo 38.º
Competência

Sem prejuízo das regras de competência estabelecidas nos Lei 
n.º 97/88 e no Decreto -Lei n.º 105/98, a competência para determinar 
a instauração dos processos de contraordenação, para designar o instrutor, 
para aplicar as coimas e determinar a aplicação de sanções acessórias 
pertence ao presidente da câmara municipal, podendo ser delegada nos 
vereadores.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 39.º
Taxas

Pela emissão das licenças ou pela sua renovação são devidas taxas nos 
termos do Regulamento de Taxas do Município de Chamusca.

Artigo 40.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, consideram -se 
revogadas todas as normas administrativas anteriores que disponham 
em sentido contrário

Artigo 41.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas relativas à aplicação do presente Re-
gulamento serão resolvidos pela lei geral em vigor sobre a matéria a que 
este se refere e, na falta desta, por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis 
após a sua publicação.
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 Aviso n.º 14546/2012
Sérgio Morais da Conceição Carrinho, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Chamusca:
Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto no 

art. 118.º do Código do Procedimento Administrativo e durante o 
período de 30 dias a contar do dia seguinte ao da publicação deste 
aviso no Diário da República, 2.ª série, é submetido a apreciação 
pública o Projeto de Regulamento dos períodos de abertura e encer-
ramento dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços do Município de Chamusca, que foi presente à reunião 
ordinária pública desta Câmara Municipal, realizada em 22 de ou-
tubro de 2012.

Durante o referido período poderão os interessados consultar, na 
Secção de Impostos, Taxas e Licenças desta Câmara Municipal e Jun-
tas de Freguesia do Concelho, nas horas normais de expediente e em 
www.cm -chamusca.pt, o mencionado projeto de Regulamento e sobre 
ele formular quaisquer sugestões, reclamações ou observações, as quais 
deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

24 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais 
da Conceição Carrinho.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público 

e de Prestação de Serviços do Município de Chamusca

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado pelos 

Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 
111/2010, de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril, estabelece o atual 
regime jurídico dos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais.

As alterações introduzidas a tal regime jurídico, em particular as 
decorrentes do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que simplifica o 
regime de exercício de diversas atividades económicas, no âmbito da 
iniciativa “Licenciamento Zero”.

Deste modo, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, nos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos termos do Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 
15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril, é elaborado o presente Projeto 
de Regulamento, que depois de aprovado pela Câmara Municipal, será 
submetido à apreciação pública, nos termos previstos no artigo 118.º 
do Código de Procedimento Administrativo, a posteriori aprovado pela 
Assembleia Municipal com vista à sua publicação em Diário da Repú-
blica e entrada em vigor.

Lei habilitante
O presente Regulamento tem como lei habilitante o artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, os artigos 114.º a 119.º do Código 
do Procedimento Administrativo, a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e a 
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 A/2002, de 11 de janeiro e 
o Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de no-
vembro, 111/2010, de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A fixação dos períodos de abertura e encerramento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, incluindo os 
localizados em centros comerciais, situados no Concelho de Chamusca, 
obedece ao disposto no presente Regulamento.

2 — O presente Regulamento é aplicável a todas as pessoas singu-
lares e coletivas que exerçam atividades comerciais e de prestação de 
serviços.

Artigo 2.º
Classificação dos estabelecimentos

1 — Para efeitos de fixação dos respetivos períodos de abertura e de 
encerramento, os estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços classificam -se em seis grupos.

2 — Pertencem ao grupo I os seguintes estabelecimentos:
a) Supermercados, minimercados e mercearias;
b) Estabelecimentos de venda de frutas e legumes;
c) Charcutarias, talhos e peixarias;
d) Barbearias, cabeleireiros, esteticistas, institutos de beleza e de 

manutenção física;
e) Drogarias e perfumarias;
f) Lavandarias e tinturarias;
g) Floristas;
h) Papelarias e livrarias;
i) Lojas de vestuário, calçado e retrosarias;
j) Ourivesarias, joalharias, relojoarias e lojas de venda de material 

ótico;
k) Estabelecimentos de venda de eletrodomésticos, material fotográ-

fico, informático e afins;
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l) Lojas de venda de materiais de construção, mobiliário, decoração 
e utilidades;

m) Stands de venda de veículos automóveis e de maquinaria em geral 
e respetivos acessórios;

n) Agências de viagens e estabelecimentos de aluguer de automó-
veis;

o) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-
teriores.

3 — Pertencem ao grupo II os seguintes estabelecimentos:
a) Cafés, pastelarias, casas de chá, geladarias e cervejarias;
b) Restaurantes, snack -bares, self -service e outros estabelecimentos 

de restauração e de bebidas;
c) Estabelecimentos de venda de produtos de artesanato, recordações 

e outros artigos de interesse turístico;
d) Galerias de arte e exposições;
e) Lojas de Conveniência.
f) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-

teriores.

4 — Pertencem ao grupo III os seguintes estabelecimentos:
a) Bares;
b) Pubs;
c) Discotecas;
d) Danceterias;
e) Casas de fado;
f) Clubes noturnos;
g) Cabarets e boîtes;
h) Salas de bingo;
i) Estabelecimentos que proporcionem espetáculos ou locais para 

dançar;
j) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-

teriores.

5 — Pertencem ao grupo IV os seguintes estabelecimentos:
a) Oficinas de reparação de automóveis e de recauchutagem de 

pneus;
b) Carpintarias, marcenarias e oficinas de reparação de móveis;
c) Oficinas de reparação de eletrodomésticos;
d) Oficinas de reparação de calçado;
e) Oficinas de transformação de materiais destinados à construção 

civil e transformação de mármores, granitos e afins;
f) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-

teriores.

6 — Pertencem ao grupo V os seguintes estabelecimentos:
a) As grandes superfícies comerciais contínuas;
b) Os estabelecimentos situados dentro dos centros comerciais que 

atinjam áreas de venda contínua.

7 — Pertencem ao grupo VI os estabelecimentos que não se incluam 
nos grupos definidos nos números anteriores.

Artigo 3.º
Regime geral de funcionamento

1 — Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de 
serviços, abrangidos pelo presente Regulamento, podem estar abertos 
nos seguintes horários:

a) Grupo I: diariamente das 6h00 m às 24h00 m;
b) Grupo II: diariamente das 6h00 m às 2h00 m do dia seguinte;
c) Grupo III: diariamente das 12h00 m às 4h00 m do dia seguinte;
d) Grupo IV: segunda -feira a sábado das 8h00 m às 19h00 m, com 

encerramento semanal ao domingo;
e) Grupo V: diariamente das 6h00 m às 24h00 m;
f) Grupo VI: diariamente das 6h00 m às 24h00 m.

2 — Excetuam -se dos limites previstos no número anterior os estabe-
lecimentos dos grupos I e II situados em estações e terminais rodoviários, 
ferroviários, bem como em postos abastecedores de combustíveis de 
funcionamento permanente, que poderão estar abertos todos os dias da 
semana até às 3h00 m.

3 — Qualquer estabelecimento de venda ao público e de prestação 
de serviços pode adotar um horário de funcionamento diferente do 
estabelecido no presente Regulamento, desde que compreendido entre 
os limites mínimos e máximos previstos.

4 — Os estabelecimentos com atividades diferenciadas adotarão para 
cada uma delas, um período de funcionamento de acordo com os limites 
fixados para o grupo em que as mesmas se inserem.

Artigo 4.º
Regime especial de funcionamento

1 — Poderão funcionar com carácter de permanência:
a) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de aloja-

mento turístico e seus similares, quando integrados em estabelecimentos 
hoteleiros;

b) As farmácias devidamente escaladas segundo a legislação apli-
cável;

c) Os centros médicos ou de enfermagem;
d) Os estabelecimentos de acolhimento de crianças;
e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubrificantes e 

as estações de serviço;
f) Os parques de estacionamento;
g) As agências funerárias.

2 — Estão sujeitos ao regime especial de funcionamento que se in-
dica, os seguintes estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços:

a) Padarias e depósitos de venda de pão — diariamente das 6h00 m 
às 20h00 m;

b) Escritórios — segunda -feira a sexta -feira das 9h00 m às 20h00 m 
e sábado das 9h00 m às 14h00 m, com encerramento semanal ao do-
mingo;

c) Salões de jogos — segunda -feira a sexta -feira das 18h00 m às 
24h00 m e sábado e domingo das 13h00 m às 24h00 m;

d) Tabacarias e quiosques — diariamente das 7h00 m às 24h00 m;
e) Cinemas e teatros — diariamente das 10h00 m às 2h00 m do dia 

seguinte.

3 — Os estabelecimentos situados nos mercados municipais ficam 
sujeitos aos respetivos horários de funcionamento.

Artigo 5.º
Regime excecional de funcionamento

1 — A Câmara Municipal tem competência para alargar os limites 
fixados nos artigos anteriores, mediante requerimento devidamente 
fundamentado do interessado, desde que se observem, cumulativamente, 
os seguintes pressupostos:

a) Seja garantida a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos 
residentes nas imediações;

b) Sejam respeitadas as características sociais, culturais e ambientais 
da zona envolvente, bem como as condições de circulação e estacio-
namento;

c) Motivos de interesse local o justifiquem.

2 — Na fixação do regime excecional previsto no número anterior, 
a Câmara Municipal deve ainda tomar em consideração os interesses 
dos consumidores, as novas necessidades de ofertas turísticas, bem 
como as novas formas de animação e revitalização dos espaços sob a 
sua jurisdição.

3 — O requerimento de autorização de alargamento de horário deve 
seguir o modelo uniforme disponibilizado pela Autarquia.

4 — A Câmara Municipal tem igualmente competência para restringir 
os limites fixados nos artigos anteriores, oficiosamente ou pelo exercício 
do direito de petição dos munícipes, desde que estejam comprovada-
mente em causa razões de segurança ou de proteção da qualidade de 
vidados cidadãos, devendo em qualquer caso, assegurar o direito de 
audição prévia das respetivas entidades exploradoras.

5 — No caso referido no número anterior a Câmara Municipal 
ponderará não apenas os motivos determinantes da restrição, mas 
também os interesses dos consumidores e das atividades económicas 
envolvidas.

Artigo 6.º
Audição de entidades

1 — A decisão de alargamento ou restrição dos períodos de abertura 
e encerramento referidos nos artigos anteriores, é precedida de parecer 
da junta de freguesia onde o estabelecimento se situa, e também, nos 
casos em que o estabelecimento se situe em zona de fronteira com 
outra freguesia, da junta de freguesia que em termos territoriais lhe 
seja adjacente.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda, e sempre que entenda con-
veniente, proceder à audição de outras entidades, nomeadamente, au-
toridades policiais, associações de consumidores, associações patronais 
dos respetivos setores e sindicatos.
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Artigo 7.º
Abertura e encerramento em dias e épocas de festividade

1 — A Câmara Municipal, mediante deliberação camarária, poderá 
fixar períodos específicos de abertura e encerramento dos estabeleci-
mentos, nas épocas do Natal, Ano Novo, Carnaval e Páscoa.

2 — O disposto no número anterior, é igualmente aplicável por oca-
sião do feriado municipal, bem como em lugares onde se realizem 
arraiais ou festas populares, sem prejuízo dos direitos dos respetivos 
trabalhadores.

Artigo 8.º
Mera comunicação prévia

1 — A adoção de horário de funcionamento que respeite os limites 
previstos no presente Regulamento, não carece de licenciamento 
ou autorização da Câmara Municipal, devendo contudo o titular da 
exploração do estabelecimento, proceder à mera comunicação pré-
via do horário de funcionamento que pretenda adotar, ou das suas 
alterações que se enquadrem nos referidos limites, no “Balcão do 
Empreendedor”.

2 — No caso dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas, 
comércio de produtos alimentares e de prestação de serviços com riscos 
para a saúde e segurança das pessoas, a mera comunicação prévia do 
horário de funcionamento deve ser efetuada em simultâneo com a mera 
comunicação prévia da abertura do estabelecimento.

Artigo 9.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — É obrigatória a afixação do mapa de horário de funcionamento 
de cada estabelecimento em lugar bem visível do exterior.

2 — O modelo de mapa de horário de funcionamento é escolhido 
livremente pela entidade exploradora do estabelecimento, não carecendo 
de aprovação ou emissão pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º
Contraordenações e coimas

1 — Constituí contraordenação punível com coima:
a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1.500 

para pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações que se enquadrem 
nos limites do presente Regulamento, e a falta de afixação do mapa de 
horário de funcionamento;

b) De € 250 a € 3.740, para pessoas singulares, e de € 2.500 a 
€ 25.000, para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo nesses casos, os 
limites mínimo e máximo do montante da coima a aplicar reduzidos 
para metade.

3 — A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor, para aplicar as coimas e as 
sanções acessórias previstas na lei, pertence ao presidente da Câmara 
Municipal.

4 — As receitas provenientes da aplicação das coimas revertem para 
a Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.

Artigo 11.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação e interpretação do 
presente Regulamento, serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 12.º
Compatibilidades

As disposições deste Regulamento não prejudicam o regime de du-
ração diária e semanal do trabalho estabelecido por lei, instrumento de 
regulamentação coletiva ou contrato individual de trabalho, o regime 
de turnos, o descanso semanal e a remuneração legalmente devida aos 
trabalhadores.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE CINFÃES

Aviso n.º 14547/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo determinado para carreira e 
categoria de assistente técnico (construção civil).
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e nos termos do disposto no artigo 50.º e n.º 5, n.º 6 e 
n.º 7 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 
de abril, conjugado com o n.º 2, do artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, faz -se público que, por deliberação favorável tomada 
na reunião de câmara de 13 de agosto de 2012 e da Assembleia Muni-
cipal, na sua sessão ordinária de 28 de setembro de 2012, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República 
2.ª série, para recrutamento por tempo determinado, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado, para exercer funções 
na Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Obras Municipais e 
Particulares, do seguinte posto de trabalho:

Um Assistente Técnico (Construção Civil).
2 — Para cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 4.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo e nos termos 
da informação prestada pela Direção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento, e até à 
sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC).

3 — O procedimento concursal destina -se a fazer face ao aumento 
excecional e temporário da atividade do órgão ou serviço nos termos 
da alínea h), do n.º 1, do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de se-
tembro, com a redação atribuída pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04 e Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12 e terá a duração de um ano, com possibilidade 
de renovação. O procedimento concursal é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a ocupar e para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Local de trabalho — Área Geográfica do Município de Cin-
fães.

5 — Caraterização do posto de trabalho:
Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-

reiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31/12, Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04, Lei n.º 34/2010, 
de 02/09, Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12 e 
pela Retificação n.º 22 -A/2008, de 20/04, ao qual corresponde o grau 
2 de complexidade funcional. Identifica o projeto, memória descritiva 
e demais elementos num processo de licenciamento de operações ur-
banísticas, bem como fiscaliza e acompanha a execução das obras para 
o cumprimento do licenciamento; Fiscaliza os trabalhos realizados na 
via pública, por empresas concessionárias e outras, de acordo com o 
regulamento de obras na via pública, efetuando as medições necessá-
rias; Informa os processos que lhe são distribuídos; Obtém todas as 
informações de interesse para os serviços onde está colocado, através de 
observação direta no local; Verifica e controla as autorizações e licenças 
para a execução dos trabalhos; Vistoria prédios informando sobre o seu 
estado de conservação.

5.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação adequada e não impliquem desvalorização pro-
fissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 
de fevereiro e posteriores alterações.

6 — Posicionamento Remuneratório — a remuneração será determi-
nada com base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conforme o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as restrições 
constantes do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e da 
Lei n.º 64 -B/2011, de 31 de dezembro, sendo a remuneração de referência 
de 683,13 €, correspondendo à 1.ª posição, nível 5, da carreira/categoria 
de Assistente Técnico, da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.




